PROJETO DE LEI Nº  105/2005

DISPÕE SOBRE A  FIXAÇÃO DE PREÇOS E DOS SERVIÇOS NAS AGENCIAS BANCARIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Protejo de Lei de autoria do Vereador Rubens Marcondes de Oliveira:

Art. 1º   Ficam as agência bancárias, no âmbito do município, obrigadas a fixar nas áreas internas e externa das agência, em local visível e de fácil leitura, tabela de preços dos serviços oferecidos.   

Parágrafo Único. As tabelas deverão ter a dimensão de 60 cm (sessenta centímetros) de largura.

Art 2º Qualquer alteração na tabela de preços dos serviços bancários deverá ser comunicada aos clientes por cartazes fixados em local visível e de fácil acesso dentro das agências bancárias, contendo as mesmas dimensões da tabela.
Art 3º O descumprimento aos dispositivos desta Lei implicará, sucessivamente, na aplicação das seguintes penalidades.  

I - notificação para sanar a irregularidade no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação de multa no valor de 400 (quatrocentas) UFMs;

II – mo caso de reincidência, multa cobrada em dobro em relação à última aplicada. 

Art 4º A partir da data de publicação desta Lei, as agências bancárias terão o prazo de 30 (trinta) dias para se adaptarem as disposições nela prevista.

Art 5 º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art 6 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja,  05 de setembro de 2005.

Rubens Marcondes de Oliveira

         VEREADOR - PMDB

Plei14-05

JUSTIFICATIVA


Frente ao consumidor os serviços oferecidos pelas agências bancárias não são nem mais nem menos importantes que outros serviços de que necessitam no dia-a-dia. Portanto, quando observa-se a relação entre as partes, percebe-se que as instituições bancárias simplesmente desconsideram dispositivos do Código de Defesa do Consumidor e insistentemente se fundamentam na alegação de que as instituições são reguladas pelo CMN – Conselho Monetário Nacional e fiscalizadas pelo BC – Banco Central, fechando os olhos para os órgãos responsáveis pela defesa do consumidor. Entretanto, interessante observar, que o Código de Defesa do Consumidor também é uma legislação federal.

Oportuno observar, que os custos de seus serviços e os gastos despendidos com o atendimento tem proporcionado um dos maiores lucros da história, nessa relação prestador de serviços e consumidor. Para ilustrar podemos pegar os últimos dados, que confirmam que as agências bancárias obtiveram um lucro de 34% (trinta e quatro por cento) no último semestre, quando comparado com o último semestre do ano passado, que já figurava como maiores índices de lucratividade em 2004. Portanto, observamos uma relação desigual, onde uma das partes apenas recolhe os lucros de seus serviços sem preocupar-se com a qualidade de atendimento e, por conseguinte, com a situação desfavorável do seu cliente.

Legislações existentes, inclusive nossa Lei Orgânica Municipal, estabelecem o direito do município legislar em favor dos seus cidadãos. E baseado nelas é que apresento esta proposta e peço o apoio dos nobres colegas.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja,  05 de setembro de 2005.

Rubens Marcondes de Oliveira

         VEREADOR - PMDB
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